
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2821373 - MT (2024
/0487373-2)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : HUGO HENRIQUE CAMARGO MORAES
ADVOGADO : WAGNER ROGERIO NEVES DE SOUZA - MT013714O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE
DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL. SÚMULA

 N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do
agravo para não conhecer do recurso especial, mantendo a condenação por
tráfico de drogas.
2. A defesa pleiteia a desclassificação da conduta do réu para a prevista no art.
28 da Lei de Drogas, alegando que a droga apreendida se destinava ao
consumo pessoal e que não seria necessário o reexame de provas para análise
da pretensão recursal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a conduta do réu pode ser
desclassificada de tráfico de drogas para uso pessoal mediante análise da
quantidade de droga apreendida e das circunstâncias do flagrante, sem
incursão no reexame fático-probatório dos autos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. As instâncias ordinárias concluíram que a quantidade de drogas
apreendidas, a forma como estavam acondicionadas as drogas e o contexto da
apreensão indicam a prática do crime de tráfico de drogas, não sendo cabível a
desclassificação para o delito de porte de drogas para consumo pessoal.
5. A revisão do entendimento do Tribunal de origem para o fim de
desclassificar a conduta do agravante implicaria em revolvimento fático-
probatório, o que é vedado no recurso especial pela Súmula n. 7 do STJ.
6. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que, para a configuração do delito
de tráfico, basta a subsunção da conduta a um dos verbos constantes do art.
33 da Lei 11.343/2006, sendo desnecessária a comprovação da
comercialização da droga.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental não provido.

Documento eletrônico VDA50158003 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 03/09/2025 18:09:00
Publicação no DJEN/CNJ de 11/09/2025. Código de Controle do Documento: 12c514ce-4208-4715-9440-f39a2f4f4628



Tese de julgamento:
1. A desclassificação do crime de tráfico de drogas para o delito de porte de
drogas para consumo pessoal demanda reexame de provas, o que é vedado, em
sede de recurso especial, pela Súmula n. 7 do STJ.
2. A configuração do delito de tráfico não exige a comprovação da
comercialização da droga, bastando a subsunção da conduta a um dos verbos
descritos no art. 33 da Lei 11.343/2006.
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, arts. 28 e 33.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AR Esp n. 2.703.590/RJ, Rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ;17/12/2024
STJ, AgRg no AR Esp n. 2.671.790/CE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em .10/12/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .03 de setembro de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator

Documento eletrônico VDA50158003 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 03/09/2025 18:09:00
Publicação no DJEN/CNJ de 11/09/2025. Código de Controle do Documento: 12c514ce-4208-4715-9440-f39a2f4f4628



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2821373 - MT (2024
/0487373-2)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : HUGO HENRIQUE CAMARGO MORAES
ADVOGADO : WAGNER ROGERIO NEVES DE SOUZA - MT013714O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

 

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE
DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL. SÚMULA

 N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do
agravo para não conhecer do recurso especial, mantendo a condenação por
tráfico de drogas.

2. A defesa pleiteia a desclassificação da conduta do réu para a prevista no art.
28 da Lei de Drogas, alegando que a droga apreendida se destinava ao
consumo pessoal e que não seria necessário o reexame de provas para análise
da pretensão recursal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a conduta do réu pode ser
desclassificada de tráfico de drogas para uso pessoal mediante análise da
quantidade de droga apreendida e das circunstâncias do flagrante, sem
incursão no reexame fático-probatório dos autos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. As instâncias ordinárias concluíram que a quantidade de drogas
apreendidas, a forma como estavam acondicionadas as drogas e o contexto da
apreensão indicam a prática do crime de tráfico de drogas, não sendo cabível a
desclassificação para o delito de porte de drogas para consumo pessoal.
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5. A revisão do entendimento do Tribunal de origem para o fim de
desclassificar a conduta do agravante implicaria em revolvimento fático-
probatório, o que é vedado no recurso especial pela Súmula n. 7 do STJ.

6. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que, para a configuração do delito
de tráfico, basta a subsunção da conduta a um dos verbos constantes do art.
33 da Lei 11.343/2006, sendo desnecessária a comprovação da
comercialização da droga.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento:

1. A desclassificação do crime de tráfico de drogas para o delito de porte de
drogas para consumo pessoal demanda reexame de provas, o que é vedado, em
sede de recurso especial, pela Súmula n. 7 do STJ.

2. A configuração do delito de tráfico não exige a comprovação da
comercialização da droga, bastando a subsunção da conduta a um dos verbos
descritos no art. 33 da Lei 11.343/2006.

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, arts. 28 e 33.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AR Esp n. 2.703.590/RJ, Rel.
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ;17/12/2024
STJ, AgRg no AR Esp n. 2.671.790/CE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em .10/12/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por HUGO HENRIQUE
CAMARGO MORAES  contra decisão de minha lavra  por intermédio da
qual conheci do agravo para não conhecer do recurso especial.

O agravante alega, nas presentes razões, que  o STJ admite a
interposição de RESP para revaloração de prova como forma de atribuir o devido
valor jurídico a fato incontroverso que foi objeto de análise da decisão recorrida,

(fl. 776).desde que não demande o revolvimento das provas. 
Requer, ao final (fl. 799):
 
PROVIMENTO do recurso interposto. , nos exatos moldes do parecer
do Douto Subprocurador-geral da República que se manifestou-se às
fls. 746-761, opinando pela concessão de ofício do habeas corpus
para trancar o processo, em razão da aplicabilidade do princípio da
insignificância; e, subsidiariamente, a desclassificação para a
conduta do art. 28 da Lei de Drogas e o abrandamento do regime de
cumprimento de pena.
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É o relatório.
 

VOTO

Analisando os requisitos de admissibilidade do agravo regimental,
verifico que a irresignação não prospera.

Todavia, conforme exposto na decisão agravada, (fls. 764/767)
 
Preenchidos os requisitos formais e impugnados os fundamentos da
decisão agravada, conheço do agravo e passo ao exame do recurso
especial.
A Corte de origem manteve a condenação do agravante com base nas
seguintes razões (fls. 644-646; grifamos):

Todavia, a negativa de autoria apresentada pelo ora apelante se
mostrou completamente isolada nos autos, já que, além de não
ter comprovado exclusivamente sua condição de usuário de
drogas, sua versão está em confronto com a narrativa trazida
pelos agentes estatais responsáveis pela investigação e
apuração da ocorrência.
O investigador de polícia Anderson Antônio da Silva, perante a
autoridade policial e em juízo, narrou que o ora apelante já
estava sendo investigado pela participação em outro crime de
tráfico de drogas ocorrido em uma chácara na zona rural do
município de Mirassol D’Oeste e, findada essa averiguação, a
autoridade policial representou pela prisão preventiva e busca e
apreensão domiciliar em desfavor de HUGO. Discorreu que sua
equipe diligenciou para cumprir essas ordens judiciais e, durante
revista na residência do recorrente, foram encontradas porções
de pasta base, porções de cocaína, pequenas porções de
maconha em um recipiente plástico, uma balança de precisão
com resquícios de narcóticos, rolo de plástico filme e ácido bórico.
Por derradeiro, asseverou que após a localização desses objetos
ilícitos, o ora increpado foi preso em flagrante, rememorando que
o réu ficou silente no momento da abordagem em seu imóvel.
[Relatório de mídias, ID 203254137].
[...]
Como se observa, as circunstâncias da apreensão, aliadas
às declarações firmes e uníssonas dos agentes públicos,
não deixam dúvidas quanto a comprovação da prática do
crime de tráfico de drogas pelo apelante.
Convém ressaltar que o fato de os policiais civis ouvidos em juízo
terem atuado na apuração dos fatos não retira a credibilidade ou
elide a idoneidade de seus relatos, os quais, além de deterem fé
pública e presunção de legitimidade, foram prestados mediante o
compromisso legal de que trata o art. 203 do Código de Processo
Penal.
[...]
Dessa forma, não vejo razão para acolher o pleito
desclassificatório, pois entendo que os elementos de prova
constantes dos autos dão a segurança necessária para concluir
pela responsabilidade penal do acusado  HUGO HENRIQUE pelo
delito de tráfico de drogas.
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[...]
Assim, considerando a forma de acondicionamento dos
entorpecentes apreendidos – 02 (duas) porções de cocaína
equivalentes a 6,69g (seis gramas e sessenta e nove e
centigramas) 01 (uma) porção de maconha com peso de
5,79g (cinco gramas e setenta e nove –, a apreensão de
material comumente utilizado na preparação dos ilícitos –
mais de centigramas) 80g (oitenta gramas) de ácido bórico
balança de precisão  com resquícios de narcóticos –
além das condições em que se desenvolveu a ação (durante
cumprimento de mandado de busca e apreensão
domiciliar), entendo ser inviável o acolhimento do pleito
defensivo.

Como se observa, a Corte estadual, amparada na prova testemunhal
produzida, nas circunstâncias da prisão em flagrante, na forma de
acondicionamento dos entorpecentes e na apreensão de petrechos
comumente utilizados na prática da traficância, concluiu pela
presença de provas suficientes a comprovar a materialidade e autoria
do delito. Nesse contexto, para entender de modo diverso, seria
inevitável proceder ao reexame do acervo probatório dos autos,
procedimento que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

A propósito:
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL. SÚMULA N. 7 DO
STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial,
mantendo a condenação por tráfico de drogas.
2. A defesa pleiteia a desclassificação da conduta do réu para a
prevista no art. 28 da Lei de Drogas, alegando que a droga
apreendida se destinava ao consumo pessoal e que não seria
necessário o reexame de provas para análise da pretensão
recursal.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a conduta do
réu pode ser desclassificada de tráfico de drogas para uso
pessoal mediante análise da quantidade de droga apreendida e
das circunstâncias do flagrante, sem incursão no reexame fático-
probatório dos autos.
III. Razões de decidir
4. As instâncias ordinárias concluíram que a quantidade
de drogas apreendidas, a forma como estavam
acondicionadas as drogas e o contexto da apreensão
indicam a prática do crime de tráfico de drogas, não
sendo cabível a desclassificação para o delito de porte de
drogas para consumo pessoal.
5. A revisão do entendimento do Tribunal de origem para o
fim de desclassificar a conduta do agravante implicaria
em revolvimento fático-probatório, o que é vedado no
recurso especial pela Súmula n. 7 do STJ.
6. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que, para a
configuração do delito de tráfico, basta a subsunção da conduta
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a um dos verbos constantes do art. 33 da Lei 11.343/2006,
sendo desnecessária a comprovação da comercialização da
droga.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A desclassificação do crime de tráfico de
drogas para o delito de porte de drogas para consumo pessoal
demanda reexame de provas, o que é vedado, em sede de
recurso especial, pela Súmula n. 7 do STJ. 2. A configuração do
delito de tráfico não exige a comprovação da comercialização da
droga, bastando a subsunção da conduta a um dos verbos
descritos no art. 33 da Lei 11.343/2006".
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, arts. 28 e
33.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AR Esp n.
2.703.590/RJ, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AR Esp n.17/12/2024
2.671.790/CE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado

(AgRg no AREsp n. 2.703.069/SC, relatorem . 10/12/2024
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de ; grifamos).30/4/2025 7/5/2025
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO. POSSE PARA USO
PRÓPRIO. REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Lei Antidrogas não estabelece parâmetros muito precisos
para a diferenciação entre as figuras do usuário e a do
traficante, dispondo em seu art. 28 que o Juiz atenderá à
natureza e à quantidade da substância apreendida, ao local e às
condições em que se desenvolveu a ação, às circunstâncias
sociais e pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do
agente.
2. A Corte de origem concluiu pela condenação pelo crime
de tráfico de drogas, fazendo-o não apenas com
fundamento na quantidade de droga apreendida, mas
também com amparo na prova testemunhal colhida em
Juízo, dando conta de que o acusado foi preso em
flagrante por ser visto praticando, por diversas vezes, a
traficância em comparsaria com um adolescente. Rever tal
conclusão exigiria amplo revolvimento probatório,
procedimento que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se
no sentido de que o fato de ser usuário não exclui a possibilidade
da prática do crime de tráfico pelo envolvido. Precedente.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.678.919

(Desembargador/MG, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em ,26/2/2025
DJEN de ; grifamos).6/3/2025

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso
especial.
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Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as
razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão
impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0487373-2 AREsp 2.821.373 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 10015084520238110011

EM MESA JULGADO: 02/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE AUGUSTO TORRES POTIGUAR

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HUGO HENRIQUE CAMARGO MORAES 
ADVOGADO : WAGNER ROGERIO NEVES DE SOUZA  - MT013714O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HUGO HENRIQUE CAMARGO MORAES 
ADVOGADO : WAGNER ROGERIO NEVES DE SOUZA  - MT013714O
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542245485704818911344@ 2024/0487373-2  -  AREsp 2821373   Petição : 2025/0070617-6  (AgRg)
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